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Alguns porquês iniciais

A opção por uma pesquisa com alunos que carregam o estigma do fracasso escolar tem a ver com minha história de vida. Estudei, desde a 8a série, em escolas públicas noturnas e, contrariando estatísticas, consegui fazer o curso superior em uma universidade pública, onde cheguei muito perto do fracasso. 

Após 14 anos lecionando, sobretudo em escolas públicas, consegui chegar ao mestrado. Meu objetivo, nesta fase importante de minha vida, é encontrar alternativas para que esses alunos saiam da situação de fracasso escolar ou para que mudemos a maneira de entender o significado desta situação e vislumbrar outras formas de relacionar professor, aluno e a matemática; uma relação que não esteja fundada na divisão assimétrica de poder, mas numa cumplicidade entre professor e alunos em busca de uma educação de qualidade e de realização de sonhos. 

Fracasso escolar: concepções a serem enfrentadas

Para enfrentar o problema da ameaça à exclusão escolar desses alunos, era preciso assumir uma perspectiva que valorizasse suas práticas cotidianas, as quais poderiam ser mobilizadas através de uma abordagem problematizadora da matemática que caracterizamos como exploratório-investigativa. Padrões de comunicação diferentes, propiciados por esta prática, podem fazer imergir os sentidos dos alunos, sobretudo suas próprias relações com o saber (Charlot, 2000). 

Para Charlot (2000), não faz sentido estudar o fracasso escolar, mas a relação dos alunos com o saber.

O fracasso escolar não existe; o que existe são alunos fracassados, situações de fracasso, histórias escolares que terminam mal. Esses alunos, essas situações, essas histórias é que devem ser analisados, e não algum objeto misterioso, ou algum vírus resistente, chamado fracasso escolar (p.16).

Há duas maneiras de traduzir o fracasso escolar para poder pensá-lo. A primeira, criticada por ele, é a que o interpreta como diferença, e baseia-se nas teorias da reprodução. A segunda requer que se interprete o fracasso escolar não apenas como uma diferença, mas também uma experiência que o aluno vive e interpreta e que pode constituir-se em objeto de pesquisa (Ibidem, p.17). 

É verdade que o fracasso escolar “tem alguma coisa a ver” com a origem social (caso contrário não haveria nenhuma correlação entre as duas variáveis, mas a origem social não produz o fracasso escolar (p.25)). Mas é um erro interpretar a diferença como deficiência sociocultural. O fracasso escolar não é uma simples questão de origem social do aluno. Há muito mais a investigar para compreendermos suas causas e, principalmente, discutir o significado que tem sido atribuído ao termo fracasso escolar. 

Charlot (2000) nos alerta para a necessidade de um olhar mais amplo para o fracasso escolar, voltado às práticas que a escola tem desenvolvido e o sentido que estas representam para os alunos e seus pais:

É verdade que certas crianças não conseguem adquirir certos conhecimentos ... não têm as bases necessárias para apropriar-se deles... e provêm freqüentemente de famílias populares. Não são esses fatos que eu questiono, mas a maneira como eles são teorizados em termos de faltas, deficiências e origem, sem que sejam levantadas a questão do sentido da escola para as famílias populares e seus filhos, nem a pertinência das práticas da instituição escolar e dos próprios docentes ante essas crianças (p. 28) 

Ao olhar o fracasso em termos de relação com o saber, as idéias de Charlot (2000) aproximam-se às de Certeau, o qual valoriza o saber cotidiano e das práticas cotidianas:

Procurar compreender o fracasso como uma situação que advém durante uma história é considerar que todo o indivíduo é um sujeito, por mais dominado que seja. Um sujeito que interpreta o mundo, resiste à dominação, afirma positivamente seus desejos e interesses, procura transformar a ordem do mundo em seu próprio proveito. Praticar uma leitura positiva é recusar-se a pensar o dominado como objeto passivo, “reproduzido” pelo dominante e completamente manipulado, até inclusive, em suas disposições psíquicas mais íntimas. Mas sem incorrer em ingenuidade e sem esquecer que o dominado é, com certeza, um sujeito, porém um sujeito dominado (p.31. Grifo nosso).

Foi com essa perspectiva de leitura positiva que adentramos a sala de aula de RC  e tentamos interpretar e analisar o que acontecia nas aulas de matemática. 

Hipóteses e pressupostos didático-pedagógicos

Os resultados obtidos pelo estudo de Omuro (2006) traziam indícios de que propor uma alternativa de ensino e um caminho para compreender melhor o aluno da RC II não era tarefa a ser desempenhada, de maneira isolada ou independente, nem por professores escolares, nem por pesquisadores. Apesar da qualidade do material proposto pela Secretaria de Educação
 para essas classes, a pesquisadora apontava uma falha no processo de continuidade do projeto. Dizia que os professores, ao passarem a trabalhar sozinhos, acabavam abandonando, além do material, também a metodologia de resolução de problemas, voltando às tradicionais aulas expositivas e ao enfoque procedimental e mecânico dos exercícios repetitivos.

Uma das hipóteses era de que o enfrentamento deste problema poderia se dar a partir de um trabalho colaborativo, entre a pesquisadora e as professoras. Este trabalho poderia contar ainda com o apoio dos grupos de estudo, tanto do GCEEM
, quanto do GdS
, ambos abertos à participação das professoras e da pesquisadora.


A Segunda hipótese era sobre a necessidade de utilização de uma abordagem diferenciada de ensino. O próprio material da RC II, pautado em uma metodologia de resolução de problemas, poderia ter sido o ponto de partida para analisar as possibilidades de enfrentamento desta situação, mas a proposta de utilização de uma abordagem exploratório-investigativa poderia ir além. 

A pesquisadora e as professoras acreditavam que o ambiente exploratório-investigativo poderia proporcionar aos alunos um envolvimento legítimo, pautado em seu interesse pela atividade social e mental que realizavam por serem estas resultantes de tarefas abertas que permitiam aos alunos criar suas próprias relações com o saber matemático a ser construído e/ou (re)significado. 

Freitas (2006), apoiada em Fiorentini (2004), aponta que:

O aluno, durante o processo investigativo não se configura como simples objeto de conhecimentos, isto é, alguém carente de informações, tendo de aprender apenas aqueles saberes que as instituições e o formador [professor] consideram mais relevantes, mas alguém que estabelece relações próprias com a matéria de estudo, realizando outras incursões sobre ela e atribuindo sentidos àquilo que estuda (p. 51).

No paradigma da aula tradicional, o professor é o detentor único do saber e o aluno um mero receptor desse saber. Para que essa lógica seja desafiada e superada é preciso, conforme Alro e Skovsmose (2006), mais que uma mudança de atitude do professor para com os alunos. É necessário, antes de tudo, uma abertura que permita a mudança de perspectiva. Uma forma de fazer isso é criar uma situação em que, por um lado, certas estruturas e premissas são bem definidas e estabelecidas e, por outro, há relativa abertura para que os próprios alunos criem conceitos (p. 31).


Este tipo de situação permite uma polissemia que não é comum nas aulas tradicionais, onde a resposta e a interpretação são únicas, mesmo que os caminhos possam diferir entre os alunos. Essa polissemia, porém, não é algo indesejável; pelo contrário, pode ser uma estratégia pedagógica para dar início a uma aula de matemática (ibidem, p. 31). 

O conceito de vistas privilegiadas é utilizado por Alro e Skovsmose (2006) para explicar como se dá o arranque inicial da aula, onde os alunos, mesmo não sabendo exatamente onde deverão chegar, exploram várias idéias sobre o tema proposto para depois iniciar suas descobertas. Trabalhar com este tipo de aula, inicialmente, pode gerar certos inconvenientes, mas permite aos alunos e professores quebrarem a perspectiva da aula tradicional:

Há diferentes aspectos envolvidos no processo de mudança do paradigma de exercícios para os cenários para investigação. Os padrões de comunicação podem mudar e abrir-se para novos tipos de cooperação e para novas formas de aprendizagem. (...) Tanto o professor quanto os alunos podem ser acometidos por dúvidas quando chegam para trabalhar num cenário de investigação, sem a proteção de “regras” de funcionamento bem conhecidas do paradigma do exercício. Assim, deixar o paradigma do exercício significa também deixar uma zona de conforto e entrar numa zona de risco (p. 58).

O encontro com a perspectiva dos cenários de investigação se deu após ter realizado o trabalho de campo, quando buscávamos fundamentar uma escolha que já havíamos feito, motivada pelas experiências vividas em minhas próprias salas de aula
 e também pelas experiências já conhecidas por mim e pelas professoras, através de narrativas que havíamos lido. Apostamos nessa abordagem de ensino, ou nesses cenários, como meio para promover a inclusão escolar desses alunos. As professoras aceitaram o risco de perder sua autoridade, de sair de sua zona de conforto e entrar numa zona de risco que está intimamente relacionado com o surgimento de possibilidades de envolvimento dos alunos, de padrões de comunicação diferentes e, conseqüentemente, novas qualidades de aprendizagem (ALRO e SKOVSMOSE, 2006, p. 58).

Objetivos e metodologia da pesquisa  

Para analisar e compreender as possibilidades e contribuições de uma abordagem exploratório-investigativa não seria suficiente “aplicá-la” e “medir” os resultados obtidos através de avaliações do rendimento escolar. Sentia a necessidade de “estar lá”, dentro da sala de aula da RC II, com os alunos e as professoras; de vivenciar e compartilhar com elas este processo, procurando acompanhá-lo, registrá-lo em seus mínimos detalhes para, então, mediante análise e interpretação, compreendê-lo em profundidade e perceber indícios de inclusão escolar desses alunos.  

Portanto emergia o desejo e o propósito de saber e compreender: como se dava o processo de aprendizagem e de produção de significados desses alunos; como mobilizavam e re-significavam os saberes já adquiridos na escola ou fora dela; o envolvimento e o protagonismo dos mesmos com esse tipo de prática pedagógica, inclusive suas resistências a essa prática; suas mudanças de atitudes ou posturas diante do conhecimento matemático e de sua capacidade em aprendê-lo ou explorá-lo/produzi-lo em interação com os colegas; os modos de pensar e expressar-se matematicamente, sobretudo seus procedimentos, conjecturas e tentativas de justificação e argumentação para validá-los. 

Assim, tendo em vista esses objetivos, a opção pela pesquisa qualitativa do tipo naturalista ou de campo parecia ser a mais apropriada. Segundo Fiorentini e Lorenzato (2006, p. 106), esta é uma modalidade de investigação na qual a coleta de dados é realizada diretamente no local em que o problema ou fenômeno acontece e pode se dar por amostragem, entrevista, observação participante, pesquisa-ação, aplicação de questionário, teste, entre outros. 

Foram identificadas na Diretoria de Ensino de Americana duas classes RCII - das professoras Re e Jô - nas quais seria desenvolvida a pesquisa de campo. Em cada classe foram desenvolvidas, ao longo de três meses, além de duas dinâmicas iniciais que visavam uma aproximação da pesquisadora com os alunos e a relação deles à matemática e os colegas, duas atividades exploratório-investigativas. A primeira – uma investigação estatística - foi comum às duas classes, mas a segunda foi diferente: uma trabalhou com triângulos e a outra com seqüências.
Para este relato de pesquisa nos limitaremos a apresentar e analisar apenas o caso da 8A da escola D
. Esta classe possuía 15 alunos, sendo “Re” a professora de matemática com a qual desenvolvi um trabalho de parceria. Além disso, contava também com a colaboração de um grupo de estudos
 do qual participavam as duas professoras parceiras que disponibilizaram suas classes para o trabalho de intervenção com observação participante. Essa dinâmica de pesquisa de campo foi caracterizada por nós como uma pesquisa-ação de primeira ordem.

Embora existam muitas definições de pesquisa-ação, neste trabalho, adotamos a perspectiva de Fiorentini e Lorenzato (2006): 

Embora possamos considerar a pesquisa-ação como uma técnica especial de coleta de informações, ela também pode ser vista como uma modalidade de pesquisa que torna o participante da ação num pesquisador de sua própria prática e o pesquisador um participante que intervém nos rumos da ação, orientado pela pesquisa que realiza. Acreditamos que esse é o principal sentido da pesquisa-ação. E, em que pese o sufixo “ação”, a pesquisa-ação também deve ser concebida como um processo investigativo intencionado, planejado e sistemático de investigar a prática (p. 114).

Para orientar o processo de pesquisa elaboramos a seguinte questão investigativa: Que possibilidades e contribuições uma prática exploratório-investigativa, mediada pela participação colaborativa de um grupo de professoras, pode trazer para os processos de ensino e aprendizagem da matemática de alunos de classes de RC II, sobretudo para sua inclusão escolar? 

Os instrumentos da pesquisa campo e materiais produzidos para análise foram:

· gravações em áudio e vídeo das aulas;

· portfólios
 e cartazes produzidos pelos alunos;

· respostas dos a um questionário de avaliação sobre as tarefas; 

· três diários de campo (dois cadernos e uma pasta com folhas avulsas) onde eu anotava tudo sobre as aulas ou outros acontecimentos que envolviam a pesquisa; 

· gravações em áudio, de algumas, e registros em atas, de todas, as reuniões do GCEEM; 

· duas narrativas, escritas durante a pesquisa de campo pelas professoras parceiras;

· entrevista realizada com cada uma das professoras logo após o término da pesquisa de campo;

· respostas e comentários relativos a um questionário e uma dinâmica com figuras, aplicados aos professores de matemática de RC II, no final de 2005.


Embora o grupo de estudos continue a fazer algumas reflexões sobre a experiência realizada junto as duas classes de RC II e uma das professoras parceiras tenha relatado as mudanças que aquela pesquisa-ação trouxe à sua prática pedagógica, a pesquisa de campo foi delimitada ao período realizado em 2005. No entanto, considerando que esta foi concebida como um processo de pesquisa-ação e sua fase foi concluída no final de 2005, a fase atual de organização, sistematização, análise e interpretação daquela experiência colaborativa de pesquisa-ação pode ser considerada como um processo de “meta-pesquisa-ação” ou, como denomina Elliott (1998),  uma “pesquisa-ação de segunda ordem”. 


 Para realizar a pesquisa-ação de segunda ordem, tomarei como foco de sistematização, análise e interpretação parte
 da pesquisa-ação de primeira ordem desenvolvida sob a colaboração do GCEEM, sobretudo das professoras parceiras. E, tendo em vista os objetivos desta pesquisa, foram eleitos os seguintes eixos de análise e interpretação:  

· a produção matemática dos alunos, destacando principalmente seus modos de pensar e comunicar matematicamente seus raciocínios, procedimentos, conjecturas e tentativas de justificação e argumentação para validá-los;

· a mobilização e re-significação dos saberes adquiridos seja durante o período anterior de escolarização, seja suas práticas cotidianas;   

· as mudanças de atitudes/posturas dos alunos diante do conhecimento, da produção e da matemática em si e, ainda, a confiança em si próprios e na sua capacidade de produzir conhecimento matemático;

· o protagonismo/participação ativa dos alunos ao comunicarem-se matematicamente;

· a resistência ou negatricidade apresentadas pelos alunos durante as atividades exploratório-investigativas, isto é, uma capacidade incrível em desjogar, em responder de uma forma totalmente, e imprevisivelmente, diferente dos objetivos traçados em nossa ação formadora (BORBA,1998, p.15).
Estes eixos emergiram dos próprios dados coletados ao longo da pesquisa de campo, o que diferencia, segundo Elliot (2000), uma investigação educativa de uma investigação sobre educação:

A investigação educativa na aula implica necessariamente aos professores e alunos como participantes ativos no processo de investigação. A investigação sobre a educação considera aos professores e aos alunos unicamente enquanto objetos de investigação. Podem estar implicados na aplicação ou na comunicação das descobertas proporcionadas pela investigação (ação denominada em ocasiões “colaboração na investigação”), porém não como pessoas cujas idéias possam influir na conceitualização dos dados. (p. 37)

 Analisando e interpretando alguns resultados 


Para a análise e interpretação do material de campo produzido a partir da pesquisa-ação de primeira ordem desenvolvida junto à 8A da Escola D, optamos por seguir os eixos de análise anteriormente anunciados. 

A produção matemática dos alunos

Além dos cálculos de porcentagem e das medições de ângulos, durante toda a pesquisa de campo, os alunos envolveram-se com a elaboração de questões e alternativas de resposta, com a coleta e organização de dados, com a construção de tabelas e gráficos, com medições de lados e ângulos, com classificação e construção de triângulos, além da produção de argumentos para justificar a possibilidade ou não da construção dos tipos de triângulo, conforme solicitação da segunda tarefa. 

Mobilização e re-significação de saberes

Dentre vários momentos nos quais essa mobilização e re-significação foi evidenciada, destacamos os casos de Er e Gi. 

No caso de Er,  ele pôde, a partir da atividade exploratório-investigativa com triângulos, mobilizar os conceitos vistos anteriormente, ressignificando-os através de explorações e da interlocução com o colega Da. Em um dos momentos em que o acompanhávamos ele disse que um dos triângulos parecia ser escaleno, pois tinha um lado diferente. Neste momento Da começou a se interessar pelo assunto e eu, então, perguntei o que a palavra escaleno o lembrava. Ele respondeu que lembrava “escala” e, respondendo à minha questão sobre o significado da palavra, explicou que “era um maior que o outro”. Associando a palavra escaleno à idéia de escala proposta por Da, Er percebeu que escaleno era o triângulo com os lados todos diferentes, portanto aqueles triângulos não podiam ser escalenos. Medindo, ele percebeu que todos tinham dois lados iguais e um diferente. Como eles já sabiam a definição de eqüilátero, Er concluiu que esta era então a definição de triângulo isósceles e que todos aqueles triângulos podiam ser classificados como isósceles.

A participação de Gi para justificar porque o triângulo eqüilátero não poderia ser construído nas condições dadas pela tarefa também pode ser tomado como exemplo de mobilização e re-significação dos saberes adquiridos pelos alunos. Muitos conceitos que estavam envolvidos na compreensão daquela tarefa, como a questão da soma dos ângulos internos de um triângulo, dos ângulos que compõem uma volta completa e a própria noção de ângulo como giro, além de conceitos básicos como a divisão que, para estes alunos, também precisava ser re-significada, foram objetos de discussões entre aluna, professora e pesquisadora. 

Para fechar este eixo, podemos dizer, em síntese, que o modo como as atividades exploratório-investigativas foram desenvolvidas em classe,  permitiu aos alunos mobilizarem e re-significarem seus saberes mediante problematização e produção/negociação de significados em relação  aos conceitos que foram trabalhados a partir de cada uma das tarefas propostas. Isso propiciou, segundo as palavras da professora Re
, os avanços que eles tiveram apesar de todas as dificuldades, (...) deles explorarem alguns conceitos, deles trazerem a própria linguagem, deles experimentarem. E... eu acho que oportunizou que eles trabalhassem mais.

Alguns indícios de mudança de postura e atitude dos alunos

É difícil para quem não acompanhou os alunos desde o início do ano estabelecer um parâmetro de comparação para destacar mudanças de atitudes e posturas dos alunos diante das atividades exploratório-investigativas. Por isso, lançamos mão das percepções da professora Re, que poderia, melhor que ninguém, apontar alguns indícios de suas mudanças de atitude ou postura perante a matemática, as atividades de sala de aula, a escola, etc.

Durante a entrevista a professora fala da aluna Gi e lembra também o caso de Je, destacando o envolvimento deles nas aulas exploratório-investigativas:

... eu lembro da Gi nas aulas! ... se era pra fazer atividade do livro ela não fazia, mas lá no grupo ela que assumia... muitas das atividades do grupo. O Je entrou numa fase... mais relax. Já tinha nota pra passar... não tinha problemas de falta, mas no dia do trabalho das investigações, ele assumia o grupo também! Puxava a orelha do Erk, brigava com o Erk. O Erk não fazia ele: “Daqui que eu faço” (...) Então eu acho que foi bem positivo. Foi um outro jeito de trabalhar a matemática que eu não conhecia!

A exploração, por parte dos alunos, da questão Quem é o aluno da RC? Parece ter contribuído para que eles problematizassem sua relação com o currículo proposto para as classes RC II.  Quando perguntamos aos alunos se eles consideravam o material didático da RC adequado, “Da” disse que não e justificou:

Da: A gente não aprende coisa de oitava, só de sétima só.

Pesquisadora: Você acha então que poderia ser este material, mas teria que aprender coisa de oitava?

Da: Lógico!

Me: Só que quando a gente teve a oportunidade de aprender coisa de oitava a gente não deu valor, né? 

Profa: Você [Da] se sente prejudicado por isso?

Da: Lógico, como é que eu vou pro primeiro sem o conteúdo da oitava? (DCP)
.
A reflexão propiciada por este diálogo desencadeou uma mudança de postura de alguns alunos sobre o currículo, sobretudo sobre os conteúdos de ensino. A crítica de Da, ao material utilizado na RC, levantou várias discussões sobre a necessidade da professora trabalhar conteúdos que este material não previa. Depois de encerrado o projeto, Da foi um dos alunos que mais se dedicou à resolução de exercícios envolvendo equações do 2º grau, Teorema de Pitágoras e também Teorema de Tales, conteúdos que eles passaram a julgar importantes para a continuidade dos seus estudos. Interpretamos que Da expressou aqui uma mudança de atitude em relação aos exercícios escolares. E, embora critiquemos a ênfase procedimental e sintática dos mesmos, em lugar de uma abordagem mais conceitual ou de produção de significados, a atitude de Da pode representar um indício de sua inclusão escolar. 

Aquele momento de discussão e reflexão sobre os resultados obtidos na primeira tarefa trouxe à tona esta questão, que ajudou a conscientizar Da e outros alunos de que eles poderiam mudar uma realidade que, para eles e talvez até para a professora, parecia ser imposta pelo material: aluno de RC tem que estudar os conteúdos que estão no material.

A atitude de Da motivou também seus colegas a trabalharem nestes exercícios, independente de haver uma preparação especial que os tornasse mais interessantes. Eles pediam para a professora passar os exercícios. Havia então uma motivação intrínseca, que não dependia mais da elaboração de um material mais atrativo, especialmente preparado para os alunos da RC. 

Não há registro destas produções, pois aconteceram após o término do trabalho de campo, mas a professora Re, ao avaliar os avanços obtidos com aquela classe, destaca: (...) tiveram uns avanços nessa sala sim. São pequenos? Claro que são, mas pra mim são muito positivos! Do jeito que a gente pegou eles no começo do ano e do jeito que eles terminaram, pra mim foi muito positivo
.

Essa mudança de postura, não foi o que poderíamos considerar uma mudança efetiva. Não poderíamos esperar que apenas um projeto, com duração de três meses, desse conta disso. Há toda uma história escolar que produziu uma postura de rejeição à produção apresentada por estes alunos. 

Entretanto, ao afirmarem quero sentar e fazer conta, os alunos mostram o quanto ainda estão submetidos a uma cultura escolar de reprodução e não de produção própria. O desenvolvimento de uma postura investigativa não ocorre da noite para o dia, nem para alunos nem para professores. Porém é preciso ter consciência de que muitos comportamentos dos alunos são reações ao ensino que eles estão recebendo. Por isso, acreditamos que uma abordagem exploratório-investigativa pode auxiliar nesse processo. Professores e alunos, ao desenvolverem uma postura investigativa, poderão questionar também estes mecanismos que imperam na escola.

Indícios de protagonismo dos alunos

 
Durante o desenvolvimento das atividades exploratório-investigativas foi possível perceber alguns indícios de protagonismo ou iniciativa dos alunos interferindo nos rumos da prática pedagógica. Uma primeira evidência disso é o fato dos alunos tomarem a iniciativa de perguntarem sobre as tarefas e atividades; de querer saber como podiam desenvolver algum cálculo matemático que lhes parecia importante saber. Não era mais o professor dizendo o que precisavam aprender. Eram eles que apontavam para o que queriam ou precisavam aprender.  

Não seria um reproduzir gratuito. Aquelas explicações eram necessárias para sanar as suas dúvidas, surgidas de acordo com os caminhos que eles próprios iam construindo e faziam a diferença entre esta aula e uma aula generalizada a todos, referente a um conceito que sequer os alunos estariam interessados em aprender.

Nos momentos em que muitos alunos se envolviam na atividade e começavam a levantar suas questões, às vezes, em duas não dávamos conta de atender o pequeno número de alunos presentes na sala de aula
. Eles se tornavam protagonistas da ação e não meros expectadores. Eram as suas dúvidas que conduziam a aula e não um conteúdo pré-estabelecido pela professora, pela pesquisadora ou por uma atividade proposta. Eram os caminhos escolhidos por eles que geravam estas dúvidas.

Os momentos das apresentações marcaram outra faceta deste protagonismo. A preocupação em fazer um cartaz apresentável, em ensaiar a fala e combinar as regras, em apresentar-se como se fossem repórteres  - idéia de Erk que contagiou a turma - parece ser um indício do prazer que os alunos sentiam em estar apresentando, além de suas descobertas, a si próprios, como sujeitos da ação. 

Resistências e negatricidades apresentadas pelos alunos ao longo do trabalho

Ao questionar as regras de uma tarefa proposta, como fizeram Em, que utilizou apenas um corte para produzir o triângulo, e Da, que conseguiu encontrar uma brecha no enunciado da questão para construir o triângulo escaleno, fez-se presente um comportamento que é comparável aqui ao conceito de negatricidade:

Cabe salientar, no entanto, que, no âmbito da pesquisa, os seres vivos, especialmente os humanos, quando submetidos a quaisquer que sejam os determinismos (econômicos, sociais, culturais etc.) que condicionam e podem explicar seus modos de funcionamento, têm em si um poder de negação, de contra-estratégia que lhes dá, ao menos em parte, a inteligência destes determinismos e uma certa capacidade de reagir e de adaptar-se, senão de transformá-los. Ardoino denomina esta capacidade de negatricidade, o que significa o reconhecimento de uma certa opacidade própria dos objetos que estão sob investigação. Ardoino entende negatricidade como “a capacidade que o outro possui sempre de poder desmantelar com suas próprias contra-estratégias aquelas das quais se sente objeto” (MARTINS, 2000, s/p.).

Vinhetas de dois episódios envolvendo os alunos Da e Em:

(...) “Em” faz um triângulo com apenas um corte, ainda sem uma preocupação em classificá-lo, como era solicitado na questão 2 da parte B da tarefa. Tentamos convencê-lo a fazer com os dois cortes para que percebesse a necessidade do corte perpendicular, mas foi em vão. O aluno tinha um argumento muito forte para não fazê-lo: pra quê, se eu já fiz com um corte só?! era o que dizia Em. (DCP)

---

Da: Olha como eu sou esperto... 

Eliane: Qual você conseguiu formar?

Da: Dois cortes né? Agora o de lados diferentes, olha... um corte, beleza? [Da dobra o papel ao meio, faz um corte no canto, como Em havia feito no dia anterior, e começa a abrir o papel]

Eliane e Re: Mas... é tudo com ele dobrado

Da: Não, não! Aqui não tá falando que é só dobrado, ó... [apontando para a pergunta 2]

Eliane[lendo a tarefa]: Olha só: “para explorar esta tarefa vamos precisar de uma tesoura e de muita e de muito papel! (1) Numa folha de papel dobrada ao meio, cortem triângulos tãnãnãnã... (2) agora queremos obter os triângulos eqüilátero, isósceles e escaleno fazendo dois cortes...” É... faltou falar assim: numa folha dobrada ao meio! [risos]

Da: Tá vendo dona, eu sou esperto!
.

A atitude de alunos como Em e Da evidencia o quanto a capacidade de argumentar contra uma regra imposta está presente nestes alunos. Alunos adaptados à cultura escolar dificilmente questionam uma tarefa proposta pela professora, ainda mais acompanhada por uma pesquisadora. Estes alunos procuram chegar aos resultados esperados por seus professores, ou seja, que os triângulos deveriam ser feitos a partir de dois cortes na folha dobrada  e que o triângulo escaleno não era possível de construir.

Esta atitude de negatricidade também não era esperada por Ponte, Brocardo & Oliveira (2003) que desenvolveram, em Portugal, uma tarefa na qual a segunda parte da tarefa dos triângulos foi inspirada. Isto fica claro porque, ao escreverem o artigo sobre os resultados obtidos eles não questionaram a resolução dos alunos, que chegaram exatamente ao que era previsto.

O que permitiu olhar para atitudes de alunos como Em e Da, a partir de uma concepção diferente, talvez seja decorrente das leituras de Certeau (1985 e 1994) que  nos ajudou a ver que o dia-a-dia se acha semeado de maravilhas, escuma tão brilhante (...) como a dos escritores ou dos artistas. Sem nome próprio, todas as espécies de linguagem dão lugar a essas festas efêmeras que surgem, desaparecem e tornam a surgir (Certeau, 1994).


O fato de ter a sua tática
 reconhecida pela professora e pela pesquisadora foi capaz de fazer Da sentir-se autor de suas próprias descobertas. A fala do aluno, naquele momento, reflete a sua satisfação em fazer reconhecer a sua solução para a tarefa proposta. Apesar de Em não ter demonstrado o mesmo entusiasmo, a sua tática de usar apenas um corte pode ter inspirado Da a encontrar a saída para o triângulo escaleno.

Há alunos que se submetem a uma cultura escolar imposta, de transmissão de conhecimentos, por já possuírem um capital cultural que os preparou para isso. Este não é o caso dos alunos da RC e à escola cabe o papel de adequar-se também a estes alunos sem desvalorizar sua cultura, seu modo de pensar que, se bem interpretado, pode ser visto não como dificuldade, mas sim um modo diferente de pensar, de se apropriar do conhecimento, que faz parte de sua cultura, de seu dia-a-dia. 

Certeau (1985) aborda a questão da necessidade de se estudar as práticas cotidianas (práticas das pessoas comuns) e alerta para o fato de que estas merecem ser consideradas por não se tratarem apenas de práticas uniformes de uma massa dominada, ao contrário, dentro destas práticas existem as táticas, utilizadas pelas pessoas comuns, que mostram que não podemos acreditar que pesquisando o que se consome poderemos generalizar seus consumidores. 

À guisa de conclusão

Os alunos da RC não são consumidores de massa, que aceitam tudo o que lhes é transmitido. Trabalhar com eles requer uma mudança de postura de professores e gestores que precisarão ver neles, não apenas rebeldes que não produzem, mas consumidores críticos do conhecimento que lhes é oferecido.

Para Certeau (1994), a importância de estudar as práticas leitoras, por exemplo, não está em  impor uma nova norma de conduta, mas validar o que o leitor faz. No caso das tarefas exploratório-investigativas, buscava uma abordagem de ensino que permitisse validar os conhecimentos matemáticos produzidos pelos alunos e não lhes impor uma visão própria do que é fazer matemática, ou ser matematicamente competente (FERNANDES; MATOS, 2004). 

Não vou preconizar que as aulas exploratório-investigativas devam ser o único recurso que o professor deve lançar mão para permitir este protagonismo, mas tanto esta quanto outras abordagens que o permitam parecem ser necessárias para quebrar esse ciclo vicioso onde o aluno não aprende porque não tem interesse e não tem interesse porque não aprende.

Trabalhamos, ao longo deste estudo, com alunos que carregam o estigma do fracasso escolar. Ou seja, uma classe já caracterizada a priori como incapaz, com baixa auto-estima, que enfrenta preconceitos dos professores, dos outros alunos e até dos próprios alunos que a formam. Como estudar a produção destes alunos? Como estudar suas práticas partindo de pressupostos que esperam os resultados padronizados pela cultura escolar? Certeau nos trouxe outro olhar sobre as práticas cotidianas, as práticas das pessoas comuns, dos excluídos, dos dominados e, principalmente quando ele chama a atenção ao fato de que não podemos achar que estes “dominados” são realmente dominados. Eles podem não se beneficiar das estratégias dos dominantes, mas são capazes de dar o “golpe”, não no sentido do mal, mas no sentido de achar saídas para seus problemas através de táticas possíveis em seu meio. 

Através da abordagem exploratório-investigativa pudemos fazer emergir estas práticas dos alunos. Pude analisar a matemática que eles produzem, que uso fazem da matemática que é “passada” na escola, que uso fazem da matemática que aprendem na rua. Percebemos que a abordagem exploratório-investigativa foi capaz de mobilizar os conceitos já trabalhados com estes alunos, mas, ao mesmo tempo, ser um instrumento para valorizar o uso que eles fazem desses conceitos. Chegamos a conclusão de que eles sabem muita matemática sim, mas não se submetem às regras impostas por uma cultura escolar que desvaloriza seu modo próprio de pensar.

Isso traz esperança, traz novamente um caminho que indica que nem tudo está perdido. Que nossos alunos tidos como fracassados podem estar, na verdade, nos mostrando que é necessário mudar de paradigma. Precisamos mudar nosso olhar, deixando de acreditar que os problemas de aprendizagem radicam exclusivamente nas pessoas.
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� São Paulo (s/d.)


� Grupo colaborativo de Estudos em Educação Matemática da Diretoria de Ensino de Americana.


� Grupo de Sábado da FE/Unicamp.


� Algumas das experiências foram publicadas em forma de capítulos de um livro composto por narrativas escritas por professores que participam do GdS: 


Cristovão (2006a)


Cristovão (2006b)


Fernandes; Fiorentini & Cristovão (2006)





� A opção por este caso foi devido à grande quantidade de material recolhido durante o desenvolvimento das tarefas exploratório-investigativas, o que dificultaria a descrição de tudo que foi realizado nas duas escolas. Além disso, ao conseguir remoção para sua cidade de origem, a professora Jô afastou-se da Diretoria de Ensino e do grupo de estudos, o que impediu sua participação nas reflexões que se seguiriam. Como a proposta era uma reflexão compartilhada com o grupo, os dados obtidos a partir da turma desta professora ficaram com sua análise comprometida.


� Para buscar uma aproximação com as professoras, formei um grupo de estudos que foi chamado por seus integrantes de GCEEM (Grupo colaborativo de Estudos em Educação Matemática). Este grupo foi constituído  por docentes de  matemática que fazem parte da Diretoria de Ensino de Americana, onde atuo na formação de professores, devido a meu afastamento pelo projeto Bolsa Mestrado.


� O Portfólio consiste em uma pasta com plásticos utilizada para guardar as propostas de tarefas que eram distribuídas aos alunos e também as suas produções. 


� Pois excluímos o trabalho de campo realizado com a classe da professora Jô.


� Entrevista concedida em 25/01/06.


� Entrevista em 25/01/06.


� DCP: Diário de Campo da Pesquisadora.


� Entrevista em 25/01/06.


� As classes de RC possuem no máximo 25 alunos, mas, no caso da professora Re, eram 15 os que freqüentavam.


� Transcrito de gravação em áudio realizada  em 14/11/06.


� Chamo de “estratégia” o cálculo das relações de forças que se torna possível a partir do momento em que um sujeito de querer e poder é isolável de um “ambiente”. Ela postula um lugar capaz de ser circunscrito como um próprio e portanto capaz de servir de base a uma gestão de suas relações com uma exterioridade extinta… Denomino, ao contrário, “tática” um cálculo que não pode contar com um próprio, nem portanto com uma fronteira que distingue o outro como totalidade visível. A tática só tem por lugar o outro. Ela aí se insinua, fragmentariamente, sem apreendê-lo por inteiro, sem poder retê-lo à distância. Ela não dispõe de base onde capitalizar e assegurar uma independência em face das circunstâncias. O “próprio” é uma vitória do lugar sobre o tempo. Ao contrário, pelo fato de seu não-lugar, a tática depende do tempo, vigiando para “captar no vôo” a possibilidade de ganho (CERTEAU, 1994, p.47).





